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DE DISPUTA DE
cicio: 12/04/2022 às 14:15 Heras IHoràrio de Brasílla}

'ROVALIDADE DA ATA DE
42 (d8ze} ínese$.

FORMA DE FORNECIMENTO: indireta por demanda

Compõem-se o presente Editaldas partes A e B conforme a seguir apresentadas
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato, bem como, os
esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis l0.520/2002, 8.666/1993. 123/2006 e 147/2014 e suas
alterações.
Onde existir a menção da Lei 123/2aa6 e suas alterações: entenda-se corno alterações. também. a Lei Complementar 147/2014 e suas
alterações.

PARTE B - ANEXOS
Anexo 1- Termo de Referência do Objetot
Anexo 11- Modelo da Proposta de Preços Vencedora
Anexo }!t - Modelo de Dedarações;
Anexo !V - Modelo da Ata de RegisÍro de Preço;
Anexo V - Minuta do Tealllo de Coabato.

1. DO OBJETO
1.1. REGESTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUiSiçÕES DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E CONSUMO,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ -CE, tudo conforme
especificações contidas no termo de referência constante dos Anexos deste Edital.
1.2.A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência. facultando-se aa licitante a paNicipação em
quantos lotes forem de seu interesse.
1.3.0 critério de julgamento adotado será o menor preço do Item. observadas as exigências contidas neste Editale seus Anexos quanto
às especificações do abjeto
1.4. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES
1.4.1. O não parcelamento do objeto em itens. nos termos do art. 23. $1'. da Lei n' 8.666/93. nesse caso $e demonstra técnica e
economicamente viável, já que cada lote/grupo foi feito conforme natureza/características de cada objeta, e não tem finalidade de
reduzir a caràter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerência segura da contratação e principalmente, assegurar
não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatõíio: mas {ambêm atingir a sua $nalidade efebvamente que é a de
atender a arte ie as necessidades da Adnllslraçêo pública
1.4.2. Raia também que a iicita②o por itens, isolados exlgiíá elevado aümeⓕ de processos disputas. oüefando o raba$ho da
administração pública, sob o ponto de crista do emprego de recusas humanos e da di$cutdade de controle colocando em asco a
economia de escala, celeridade pro②s$ual. ehciência. por fim, perda da não consecução dos fins desejados e comprometendo ainda
mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para a administração. nos termos do acórdão n' 5301/2013 - segunda câmara
TC 009.965/2013-0 TCU, relator Ministro-substituto André Luís de Carvalho. 3.9.2013
1.4.3. A escolha da divisão dos itens em lotes justiâca-se em virtudes das características dos produtos. eHciência na Hscalização dos
contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório.
1.4.4. E ainda conforma demais justificativas expressas no item 2.3. JUSTIFICATIVA 00 PARCELAMENTO EM LOTES, do Termo de
Referência - Anexo Ido presente instrumento convocatório.

2. DOS RECURSOS OKÇAUENTÁKiOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentâria e consignadas no Orçamento Aprovado
para o exercício do ano de 2022/2023.

3. DAS CQNDEÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCtAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
3,1. Pcderàc partclpa da presente IÉcla②c empresas iewil:aftas enl af uer beldade da Federação caaeseradas oç não nc
Município de Tiangu#CE, que â e an a o a$ as adições exigidas neste edital, observõdcs os aecessâãcs íequisltcs de habiiiiaçãe
jurídica. regularidade ãscai e trabalhista. quaiiRcação técnica e económico-$nanwira, indusive tendo seus objelivcs soçtais wmpaiiveis
oom a objeto da lidtação. cujo ramo de aHvidade seja compatível com o objeto desta liclla⑩o: e que estejam cam Credenciamento
regularjunto sistema Licitações-e do BANCO DO BRASIL.
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3.1.1. O Prefeito, o Vice-Prefeito. os Vereadores e os Sewidores Municipais, bem como pessoas ligadas
matrimónio ou parentesco, afim ou consanguineo. até o segundo grau, ou por adoção. não poderão contratar com o município,
subsistindo a proibição até seis meses após fiadas as respectivas funções. ③nforme art. 94 da Lei Orgânica do Município
3.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE: O cadastramento Junto à Prefeitura de Tianguá/CE .inscrição no CRC) a
que se refere o subitem 3.1 deverá ser providenciado pelo interessado diretamente na sede do Selar de Compras, situada na Av.
Moisês Moita n' 785 - Bairro Nenê Plácido - Tianguá-CE, apresentando a documentação exigida, até às 17:00h do dia anterior ao
previsto para o recebimento das documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/atualização de documentos
3.3. Não poderão participar licltantes com sócios, cooperadas. diretores ou represerltantes comuns. Caso constatada a comunhão de
sÓcIos. cooperadas, diretcíes ou representantes entre llciiantes participantes após a abertura das Propostas de Pre③s, as respectivas
participantes serão a t matlamente desclasslãcados do wrtame. independen ementa de preço proposto
3,4. Não poderão padlcipar da preseaee licitação es interessados

b) que $e e ①n#en em prc②ssc de dlssclüçàc. de &são, de çisãc o de inccípoTa②c;
c} que estejam c mprindo suspensão !emporàüa de partia pagão en licita③e ou Impedimento de wntíaiar com a Prefeitura de

d) que !enham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcios
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao BANCO DO BRASIL;
g) as pessoas enumeradas no artigo 9' da Lei FederaIN' 8.666/93
3.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévia credenciamento junto ao Banco do Brasjl.
3.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio do Banco do Brasilconstante no preâmbulo deste edital.
3.5.2. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedores individuais, microempresas, empresas do pequeno porte
e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federaln' 11.488/2007, como critério de desempate. preferência de
contratação. o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V - DO ACESSO AOS f4ERCADOS/ Das Aquisições

3.5.3. Em se tratando de micraempreendedor individual, microempresa au empresa de pequeno porte IMCI, ME ou EPPI. nos termos
da Lei Complementar N' 123/06. e alteração dada pela Lei Complementar N' 147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios
previstos na r fürlda Lei, deverão declarar no Sistema do Banco do Brasilo exercício da preferência prevista na supracitada Lei.
3.6. Para aca$sar Q sistema eletrõnlco. os interessados deverão estar credenciados junta ao Banco do Brasil, e o envio das Propostas
de Preços $e dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada portando senha pessoal.
3.7. O$ interessados deverão credenciar-sejunto ao BANCO DO BRASIL
3.7.1. Quando $e tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado cópia do respectivo Estatuto
ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações
3.7.2. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ligará a cargo do licitante
3.7.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances sucessivos de preços, em
nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
3.7.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 jum) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Elelrõnico. salvo
quando canceladas por solicitação da empresa cadastrada ou do Banco do Brasil. devidamentejustiãcada.
3.7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha. bem como seu uso em qualquer transição efetuada diretamente ou
por seu representante. não cabendo à Prefeitura de Tianguá/CE ou ao Banco do Brasil, a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
3.7.6. O cíedenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema etetrõnlço Implica a responsabilidade legal Fetos alas
praticados e a presunção de capacidade témlca para realização das fansações inerentes ac pregão eletrõnícQ
3,7.7.0 «edencla ente junto ac provedor dc sistema inpllm a responsabilidade do Ê#citante ou de seu representante lega! e a
üíesunçãc de sua apaçldade técnica para feaÊlzaçãc das iransaçõe$ eíe !es a esse Pregão
3.Z.S,O llãta te responsabiliza-se exclusiva e {ormalmeníe peias {ransações efeNadas em seu nome, assume cano 6fmes e
veídadei a$ suas propostas e seus taaces, inclusive os aios pra$cados difetamente ou pof seu eprese tante* exduida a
ⓕsponsabiiidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da iicita@o pof evenbais danos demrfentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

Tiaagtiá/CE

Públicas

4. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRtO
4.1, O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
4.1.1. Credenclamento dos licltantes;
4.1.2. Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação via sistema
4,1.3. Abertura das Propostas de Preços apresentadas;
4.1.4. Lances;
4.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado;
4.1.6. Recursos;
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4.'i .7. Adjudiação

do sistema Licitações-
e do Banco do Brasil, concomitantemente com o$ documentos de habilitação exigidos no edital. proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando. então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital. exclusivamente através de campo
específico em cada LOTE, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3.0s licitantes poderão deixar de apresentar o$ documentos de habilitação que constem do CRC. assegurado aos demais +icitantes o
direito de a①sso acs dados constantes dos sistemas.
5,4.As Microenp⑤sas e Empresas de Pequeno Pode deverão encaminhar 3 d®umentação de ha$iiitação* ainda que haja alguma
resMção de regularidade escale trabalhista, nos termos do art. 43. $ 1' da LC n' 123. de 2006
5.5.Incumbira ao licltante acompanhar as opera⑩es no sistema eletrânico durante a sessão pública do Pregão, Hcando respansáve
pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
5.6.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema;
5.7.Nãa será estabelecida. nessa etapa do certame, ardem de classificação entre as propostas apresentadas, a que somente ocorrerá
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta
5.8.0s doçumentas que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificada somente serão disponibilizadas para
avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPO iE HABILIT
CAMPO ESPECIFICO NO LOTE. oor meio5.1. Os licilantes encaminharão.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrõnico. dos seguintes campos:
6.1.1. Valor totaldo LOTE;
6.1.2. Quantidade de unidades. observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada iteml
6.1.3. Marca(CASO 0 LICITAFiTE SEJA O PRÓPRIO FABRICANTE DO PRODUTO. [)EVERÂ INDICAR A fdARC.q DE FARDO A NÃO
SER !DENTIFICADO. NESTE CASO. DEVERÁ iNCLUiK O TERMO "MARCA PRÓPRIA')
6.1.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, prazos de validade ou de garantia;
6.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada
6.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos o$ custos operacionais. encargos previdenciários: trabalhistas. tributários comerciais
e Quaisquer ouros que Incidam direla ou iodiretamente c fornecimento dos bens
6.4, G$ preços ofeãados, {a o aa pío@sia i teia!, quarto na etapa de iaR②$; serão de exclusiva responsabilidade do lícita te, aão ihe
assistindo o direito de pieitear qualquer alteração, sob alegação de erra. omissão ou qualquer outro pⓕtexto.
6.5.Prazo de validade da proposta não será infehor a 60jsessenta) dias, a contar da data de sua apresentação
6.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado para
classificação das Propostas. devendo o Pregoeiro prender às correções necessárias
6.7. Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação
6.8. Na análise das Propostas de Praças o Pregoeiro observará o MENOR PREÇO POR LOTE
6.9. Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "6".

7. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7,1,A abeRura da presente llcÉtaçãa dar-se-á em sessão pübtiu: par meia de sistema eletrõnico LlcÉiações-e do Banco do Brasil. na
data. horário e comi. indicados neste Edital

7.2.0 Pregoeiro veã$cará as pⓕpostas apresentadas, desclassi$cando desde logo aquelas que não estejam em confomidade mm a$
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham bicos insanáveis ou não aprewntem as especificações técnicas exigidas no Termo de

7.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE C LICITANTE
7.2.2.A desclassinçação será sempre fundamentada e registrada na slstemp. com acompanhamento em tempo real por todos as

Referência

participantes
7.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levada a efeito na fase de

7.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Pregoeiro e os licitantes
7.5,iniciada a etapa wmpeB€1va. cs lêctta es everão e ml ha la ws exclu$ivanienÍe pcí meto do slse a elelf$nlcc
imediatamente informados do seu recebimento e do valor mnsignado no fegistro
7.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor totaldo item

amei

sendo
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7.6.0s licltantes poderão afereçer lan②$ sumssivos. observando o horário Hxada para abeRura da sessão e a:

7.7.Glidta te saaeab poderá o$eiecerlance de valor iaferiof o 61tia por eie azedado e íeglsbado Feio sistema
?.$.Será adoçado para o envio de ian③$ oo pregão eiekêaica c modo de disputa "ABERTO E FECHÂDC', em que os iidtantes
apresentarão !alces públicos e sucessivos. com lance ünale fechado.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração Inicialde 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso
de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até lO(dez) minutos. aleatoriamente determinado
findo o qualserá automaticamente encerrada a re①pçâo de lances.
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até 10% Idem por cento)superiores àquela possam ofertar um lance anal e fechado em até 05 (cinco minutas)* o
qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.12. Não havendo pelo menos três ofertas na$ condições definidas neste item. poderão os autores das melhores lances. na ordem de
classi$cação, até o máximo de três. oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos). o qual será sigiloso até Q
encerramento deste prazo.
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nas itens anteriores. o sistema ordenará os lances segunda a ordem crescente de

7.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada,
para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em
atê 5(cinge min as}, Q qual será sigiloso a#é G encerramento deste pfaw,
7,15. Poderá Q Pfegoeiío, auxiliado peia equipe de apoio, jusíl$cedaneate, admitir o ⓕlnicio da etapa fechade* case ne b n ici te
ciassi$çaao a etapa delance fechado atender às exigêndas ae habiiieaçãc.
7.1$.Não serão aceites dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registado em primeiro lugar.
7.17.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menorlance registrado, vedada
a identilca@o do licitante.
7.18.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão. o sistema eletrõnico poderá permanecer
acessivelaos licitantes para a recepção dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrõnico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação da fato pela Pregoeiro aos participantes: no sitio
eletrõnlco utilizado para divulgação
7.20.0 Critério de julgamento adotâda será o MENOR PREÇO POR LOTE. conforme deãnido neste Editale seus anexos.
7.21.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relação aos lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. uma vez encerrada a
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
dentiHcará em coluna própria as microempresas e empresas de pequena porte participantes pracedenda à comparação cam os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte. assim como das demais classificadas
7.23.Nessas ①ndições, as prepost $ de microempresas e empresas de peque a pode que $e enmn③afem na f ixa de atê 5% cine
pof anta) acima da neihaí proposta o neihoí tange, serão ③asidefadas encetadas ③o a ?rineifa colocada
7.24.A melhor dassi6mda aos termos do item anterior teé o direito de eammiohaf uma Última oferta para desempate. obfigaloãameote
em valor inferior ao da pümeira colocada. no prazo de 5 (cincal minutos controlados pelo sistema. contadas após a comunicação
automática para tanto
7.25.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiâcada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intewalo de 5% (cinco
por centos, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior
7.26.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens ant⑩riores, será realizado sorteio entre elas para que $e identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta
7.27.Quando houver propostas beneHciadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro. o critério de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem lus às margens de preferência. conforme regulamento
7.28.A ardem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classllcação. de maneira que só poderá haver
empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.29.Havendo eventualernpate entre propostas ou lances. o critério de desempate será aquele previsto no art 3'. $ 2', da Lei n' 8.666.
de 1993* assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.29.2. Por en?rosas bfasiieiras;
7.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e ao desenvaivimento de tecaoiogia no Pais;
7.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou pata
reabilitado da Previdência Sociale que atendam à$ regras de acessibilidade previstas na legislação
7.30.Persistindo o empate. a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrõnico dentre as propostas empatadas

Edil!

valores

7.29.]. No país
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7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, O Pregoeiro deverá encaminhar. pelo sistema eletrõnico, contraproposta
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital
7.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais llcitantes.
7.33. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiÊcado que, na prazo de até 24(VINTE E QUATROS HORAS. envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. acompanhada. se far o caso. dos documentos complementares
guarde necessárias à çenãfnaçãa daqueles exigidos es e Edltalejà apresentados
7.33.{. Â proposta adequada deverá contei bodas a$ mndi③es ebseívandc o item "6." ao presente Edital e Teimo de Referênda
anexo 1. compreendendo inclusive as especificações dos itens em seus respectivos lotes,suas quantidades unitárias e marcas do
produto proposto, juntamente com seus valores unitários, totais e globalda proposta.
7.33.2. Em caso de haver o mesmo licítante arremantante para os lotes destinados à Ampla Participação e Cotas Reservadas pai
Participação de Me, EPP e MEI, não serão admitidos valores unitários divergentes entre si, tendo que o licitante adequar ao menor
valor expresso, de forma a não ultrapassar os valores unitários arrematados bom como os valores médios expostos após a fase do
lances, para ambos os lotes obedecendo ao item "10.1.11." deste instrumento convocatória.
7.33.3. Não serão aceitas pedidos de deslstêncta ou desclasslüaação em virtude de Informação de lances de maneira displicente ou

responsabilidade do preço proposto ao qualdeveíá assumi-lo, ficando sujeito as sanções previstas em lei e em conformidade com o
Artigo 7 da Lei n' l0.520 de 17 de Julho de 2002.
r.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro Iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDOlIA.
8.1.Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade da preço em relação ao máximo estipulado para contrataⓖo neste Edital e em seus anexos. observado o disposto no
parêgfâfc üniw do art, 7' e nc $ 9' do aí{. 2$ de Decreto n.' 4G.82412e]9.
8.2. Não havendo ven②doí para a cota reservada, esta podem ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa.
aos licitantes remanescentes. desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.
8.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada B a cota pHncipal. a contratação da cota reservada deverá acorrer pelo preço da
cota principal. caso este tenha sido menor do que o obtido na cota resewada.
8.+.Será desclassi6cada a proposta ou o lance vencedor: apresentar preço final superior aa preço máximo fixado(Acórdão n'
1455/2018 -TCU - Plenários, ou que apresentar preço manifestamente inexequível
8.5.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
con os preços dos }nsuno$ e saláãcs de mercado, acrescidos dcs respectivos encargos, ainda que o aec ①Rvocabílo da licitação nâo
lenha estabelecido limites mínimos, excetc quando se referirem a materiais e l siaiações de propriedade do própúc ildlanie, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.6.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.7.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência. e a ocorrência será registrada em atam
8.8.0 Pregoeiro poderá convocar a !icltante para enviar documento digital comptemenlaí. por Halo de funcionalidade disponível no
sistema, nc prazo de até 24 eVtNTE E QUÀTRO} HORAS, soo pena de Rác açeltaçãe da píapcsta
B.9.0 preza estabelecido poderá wr prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada dolicitante. formulada antes de findo
o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do matéria
ofertado, tais como marca. modelo. tipo. fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes. a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrõnlço: ou, se for o casa, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, $em
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrõnico, sob pena de não aceitação da proposta
8.11. Se a proposta ou +anm vencedor for desclassificada, Q Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e. assim
sucessivamente, a ordem de dassi$icação.
8.i2. Havendo necessidade, o Píegoeiⓕ suspendera a sessão, informando no "chaf' a nova data e horário para a sua wntinuidade.
8.13.0 Pregoeiro poderá encaminhar. por meio do sistema eletrõnico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais
vantajoso, corri Q Hm de negociar a obtenção de melhor praça. vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edita
8.14.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para
que seja obtido preço melhor.
8.15.A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelas demais licitantes
8.16.Nos lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte. sempre que a proposta nãa for
aceita. e artes de O Pregoeiro passai à subsequente. haverá Dava ver$çaçàc: Feto sls ema; da eventualomrrêncÊa do ?$pate $çto,
previsto ncs adros 44 e 45 da LC n' 123. de 2eG6. sega:ndo-se â disciplina antes estabelecida. se far o caso
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8.17.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta. o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o
Edjbl

}sb-nés

9. DO$ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1. O$ INTERESSADOS NÂO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANCUA/CC, na forma dos artigos 34 a 37 da LelFederaln
8.666/93. alterada e consolidada. habilitar-se-âo à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados
{subltens 9.2 a 9.7}, os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e a seu prazo de validade.
9.1.2, O$ dacume os ⓕlativos à fase de Habiiita@o, empreendidos Reste Item "9" deste i stfuaente, deverão ser enviados poí eic

9.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa IRrma individual). no registro público de empresa mercantilda Junta Comercio
devendo, no caso da licitante ser a sucursal. Êllalou agência, apresentar o reglstro da Junta onde opera carta averbação no rogistro da
Junta onde tem sede a matriz.

9.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no rogistro
públim de empresa mercantilda Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradoresl devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera mm averbação no registro da Junta onde tom sede a matriz. Se o contrato socialnão for
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e s8 consolidado. existindo alterações posteriores,
também. essas serão exíaidas.
$.2.3. INSCRIÇÃO DQ ATO CONSTITUTIVO. nc caso de sociedades simples - exceto cooperativas - nc Cartóüo de Reglstra das
Pessoas Jurídicas acompanhada de prevê a GlreÍcã en ex8nÍçia= deverão. o caso da ilcla }e $eí a s cuísai. fila o agência,
apresentar o registro nc Caíl6no de Regisiío aas Pessoas Jurídicas do Estado onde apeia com averbaçãe ac Cartório onde tem sede a

9,2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em $e tratando de empresa ou saciedade estrangeira em funcionamento no Pais. e ATO DE
REGl$TRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir
9.2.5. Cópia autenticada de documento oâcial de identificação de todos os sócios, diretores ou do empresário individual. No caso de
sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documenta olcialde identificação de seus administradores, membros de concelho
de administração e da diretaria ammpanhadas dos ates que os nomearam.

matiz

9.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas ICNPJj;
9.3.2. orava de inscrição na cadastía de contribuintes estadual(F}C} ou municipal. conforme a casa. se houver, relativo ao damicilia ou
sede da ticitante, pedinenle ac seu rama de atlvidade e compatível con o objeto çontratua!:
9.3.3. flfova de Rega aíldade íeialva aes Trlbü o$ Federais e Díüãa Atava a y lãe inclusive ccnlrlbulçães $ccais}, ccm base na
Portada Conjunta RFB/PGFN n' t .75f , de 02/i Qf20í4=
9.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Ceíüdão Negativa de Débitos Estaduais de seu
domicílio ou sede:
9.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais de
seu domicílio ou sede (Geralou ISS)
9.3.6. Prova de regularidade relativa aa Fundo de Garantia par Tempo de Serviço jrCTS) mediante a apresentação do CertiHcado de
Regularidade Fiscal ICRFj
9.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei N'. 12.440/11 - DOU de 08/07/2011
9.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade Hscal e trabalhista, ao$ 1icitantes enquadrados como microempresas
e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 lcinco) dias Úteis, colo termo iniciat corresponderá ao momento em que
o proponente {cr declarado o vencedor do certame. prcrrogãveÊs por igual período. a çr {éíÊo do Pfegcelra: para a regulaüzaçâc da
da③aeotação e e issão de eventuais ceddões negativas o p sitiv8s wm efeito de ceddão aega$va, e deverá aprece af
Dedaração de acordo com o subirem 9.6.4.;
9.3.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade escale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçãol
9.2.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido. implicará decadência do direito a íegistrar o preço: sem preluizo
das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. para a assinatura da respectiva ata. ou a revogação da licitaçãol

9.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
9.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata. expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica
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9.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma ãã'lel que
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. podendo ser
atualizados por índices aHciais. quando encerrado há mais de 03 jtrês} meses da data de apresentação da propostas

a.l} Observa®es: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrimoniale demonstrações contábeis assim
apresentados:

a.l.ll Sociedades regidas pela Lei r ' 6.404/76 {sociedade anónima)
Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jornalde grande circulaçãolou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada ILTDAI
Por fotocópia dos Temos de Abertura e de En①ríamento do livro Dláüo. devidamente autenticado na Junta Comercialda

sede ou domicílio da licitaate ou em ouço órgão equivalentes
Fotocópia do 8aiançe e das Demonstrações Ca tébels devidamente registados ou autenticadas na Junta Comercial de sede

a.].3} S cie ades sujeitas ac regime estabeiw#de na Lei CcnpÊementar n' ]23: de ]4 ae cezenlbro de 200$ - es a üto das
Micⓕempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES"

Por fotocópia, dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercialda
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas au autenticadas na Junta Cornerciat da sede
ou domicílio da licitante.

a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso:
Fotocópia do Balanço de Abertura. devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante;

O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional
equivalente. devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando, pois, estas sociedades dispensadas da análise
dos índices do balanço.

a.2) Quanto à qualiHcação emnõmico financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial. esclarecemos a devido
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário. posteriormente referenciado pelo
recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adotou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no instrumento
convocatória. No caso:

1-.1 refutando argumento da representante que alegava que a validade das
balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril, quando já teriam que ser
apresentados o$ demonskativos ano contábil de íeferênda* o Tribunal
ealendeü que deveriam sef sopesados outⓕs pfincipos, coo0 8 da
razoabilidade e o da ecoaonicldade, {reõte a un rigofisno ex③ssive e à
possibilidade de feconbecer como vàiidas ambas a$ datas, tanto a do Código
Covil. quanic a da instrução ?lomlatlva da Receita Federal " {Acõrdâo TCU
2. 145/t 7-Plenáriü}.

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a depender da
adoçãa ou não do Sistema PÚblIco de Escrituração Digital: Q último dia útilde mala para as empresas vinculadas ao Sped,
prorrogado, em caráter excepcional, até o último dia útildo mês de julho de 2021, conforme Instrução Normativa RFB n' 2023,
de 28 de abrilde 20211e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

9.4.3. As empresas que -apresentarem índices inferiores a l (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG) e
Liquidez Corrente (LC), bem como Solvência Geral(SG) deverão comprovar património líquido ou capltalsocialde
10% (dez por cento) do valor totalestimado da contratação ou do item pertinente.

9.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.5.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante. com a mesma especlficaçãa exigida, discriminada ou similar
fornecida por pessoa Jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante possui aptidão para o objetc deste certame
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9.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Ro 9.854. de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10il'③9je ao
incisa XXXlll, do artIgO 70. da Constituição Federal, nãa emprega menores de 18(dezoital anos em trabalho nolurno, perigosa au
insalubre: nem emprega menare$ de 16(dezesseisl anos em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 (quatorzel
anos, informe modelo constante dos Anexos deste edital.
9.6.2. Declaração expressa de integral concordância cam as termos deste edital e seus anexos. conforme madeto constante dos
Anexos deste edital.
9.6.3. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditiva da habilitação, acendo ciente da
abügaiodedade de declarar acorrênclas posteriores, cona íme modelo constante dos Anexos deste edital (aü.32, $2'. da Lel n

9.6.4. E w catando de nicroempresa ou eapfesa de pequeno pede {ME ou EPP} qçe possua restrição âscat, quanto aos
documentos exigidos neste ③rtaae, deverá apresentar a dedara⑩c de qüe consta a resHçáo $scai e que se compⓕme e em sa ar o
vicio, o pfazc ce 05(çincc} dias Úteis mnfome dispõe 8 aK. 43, $ 1' da Lei Cempiementar NO. 423/06.
9.6.$. O não aten6imente ao disposto neste subiien!, inlplÊcaré na desdassiãcaçãc da lid arie, conforme prevê ar{. $o do Decreto
Muüicipa n' 't39/20'14. de 23 de dezembro de 2Q{4.
9.6.6. As certidões que não üveíem no bojo de seu corpo data de validade a partir de sua emissão, serão consideradas válidas aquelas
que forem emitidas em até 60(sessenta) dias que antecedem a data de abertura do certame eletrõnim.
9.7, No caso de LIClIANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUAICE. a documenta②o mencionada
nos subitens 9.2 a 9.4 poderá ser substituída peia apresentação do CertiRcado de Registro CadastraljCRCjjunto á Prefeitura Municipa
de Tianguá/CE. juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Divida Atiça da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria
Conjunta RFBTPGFN N'. 1.751 de 02/10/2014 e CertiHcado de Regularidade ICRFI junto ao FGTS, assegurado, neste casa. aos
demais licitantes. o direito de acesso aos dados nele constantesl, o qualdeverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados
no subitem 9.5 e 9.7 deste edital. cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro
9.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Munlcipalde Tianguã/CE deverá também encontrar-se
dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital
9.7.2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Editale lá apresentados, o lícitante será convocado a encaminha-los. em formato digital, via sistema. no prazo de 24 (VINTE E
QUATRO) HORAS. sob pena de habilitação
9.7.3.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não«digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
9.7.4.Não serão aceites documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.7.5.$e o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os doçumênto$
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, tarem emitidos somente

8 666/93}

em nome da matriz.
9.7.6.Serão aceitas registros de CNPJ de licitante matriz e filialcom diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRFfFGT$. quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições
9.7.7.A declaração do ven①dor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação
9.7.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente as documentos exigidas. o Pregoeiro suspendera a sessão. informando na
'chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.7.9.Será }nabllttado Q licttante que nãa comprovar sua habilitação. seja por nào apresentar quaisquer dos documentos exigidos. ou
apresenta-los em desacordo com c estabelecido neste Edital
9.7.}G.Nos lotes nãc exclusivos a m cmempresas e empresas de peque c porte. en} havendo InabtÊitaçãc, haverá nova verlãcação,
pelo sistena* da eve uat ocorrência do empate acto. pre'disto aas afagos 44 e 45 da LC n' t23, de 2C06, seguindo-se ê di$dpli a antes
e$ abeiecida pera ceitaçãc da proposta subseqãeote.
9.7.11.0 iiclt te provisoãanente veBcedof ea um item, quõ Haver wacoaendo em Quão item. ãcalá obrigado a conpíovaf os
íequlsi os 6e habiitaçào c muiativamenle. isto é. somando a$ exige aias do item en} que ven①u à$ dc Item en que estiver
coa③nendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabiiitação. afên da aplicação das sanções cabiveis
9.7.12.Constatado o atendimento às exigências de habilitação $xadas no Edital, o iicitante será declarado vencedor

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
lO.l.A proposta hnaldo licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 jvinte e quaFO) horas. a contar da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrõnico e deverá
lO.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rastlras, datada. devidamente
rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa, contendo os seguintes dados

al [)idos bancários da licitante: Banco. Agência e Conta-Corrente, para Hns de pagamentos. Obrigatório somente para a
icltante vencedor da licitação.
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b) Nome do proponente, endereço, telefone. e mail. idenbncação(nome pessoa física ou jurídica). aposição do carimbo
'stlbslitulvei Feio papel timbrado} oom o Ro do CNPJ ou CPFI

c} Rela⑩o dos dados da çleswa i picada para assina&fa do Contrato, caRstando o acne, CPf:, RG, telefone, e-mail:
acionaiidade, naturalidade. estado civii* pro$ssão, endereço wmFieto, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa. ben wmo
cópia do documento que dà poderes para assinar conkatos en nome da empresa, se não fot o caso do sido administrador identiâcado

lO.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo 11). inclusive relatar os preços unitários e totais, de cada
loteHtem ao novo velar proposta. contemplando todos os itens. atualizados em consonância com a preço obtido após a fase de
ande/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcional em todos os lotes Não será aceita redução
apenas em determinados lotes. A redução da proposta será proporcionalpara todos o$ lotes.
lO.1.4. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração. sob pena de desclassificação
ndependentemente do valor total, devendo o lic tanta readequar o valor do(s} item(ns) aos valores constantes no Termo de Referência
que compõe o processo licitatórlo do qualeste Editalé parte integrante.
lO.1.5.A proposta finaldeverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da entrega do contrato e
aplicação de eventualsançãa à Contratada. $e for o casa
lO.1.6.Todas as especificações do obleta canüdas na proposta, tais coma marca. modelo. tipo. fabricante e procedência. vinculam a
Contratada.
tO.1.7.0$ praças deverão ser expressos em moeda corrente nacional. o valor unltârto em algarismos e o velar globalem algarismos e
por extenso {ad. 5' da Lei n' 8.66$/93}
'i8.1.8.0coaeado divergêada entre o$ preços unitáãos e o pfeçc giebat: píevaieceíão o$ pd ei os; o caso de diverge çia entre os
valores aéfiws e os valores expresws pof extensa, píevaieceíão es e$ Últimos,
lO.1.9.A oferta deverá seí firme e precisa, limitada, Hgoⓕsameníe, ao objeto deste Edital. sem meter altemativas de preço ou de
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclasslücação
'10.1.10.A proposta devera obedecer aos termos deste Editale seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
lO.l,ll.As propostas que contenham a descrição do objeto, o calar e as documentos complementares estarão disponíveis na internet,
após a homologação.
10.1.11. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da
cota principalou a que contiver o menor valor unitário proposto. caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.

3bilitaçãon a

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte. se for o caso. será concedido o prazo de no mínimo 30jtrintal minutas, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer. de forma motivada, isto é. indicando contra qual(isl decisãojões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema
{{.2-Havendo Quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verl$car a {empesttvÉdade e a existência de motlva②o da ! tenção de recorrer,
para deddifse ad ile oü Bão o recofw, {undaneatadaoente
{4.3. Nesse m mento o Pregoeiro nào adentrará no mérito reçur$ai: mas apenas veü$cará as çondi③es de admissibilidaae dc reçurw
{1.4.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recaríer importará a decadência desse direito
'11.5.Uma vez admitido Q recurso. o recorrente terá. a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema
eletrõnico. ficando os demais licltantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletíõnico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos Indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.6.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os ates insuscetíveis de aproveitamento.
11.7.C)s autos do processo permanecerão çom vista franqueada aos interessados. no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1.A sessão pública poderá seí reaberta
12.2.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atou anteriores â realização da sessão pública precedente ou em
que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os ates anulados e os que dele dependam
12.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarada vencedor não assinar o contrata;
nã retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularÉzaçãa isca! e trabalhista. no$ termas do art 43
$$' da LC n' ]23/2eG6. Nessas hipóteses. serão adctadcs os pwcedlwe ios ImedÉa amante pcsteãeíes ao enceKamentc da etapa de

42.4.Todos os iiciiantes remanescentes deverão sef convocados para awmpanhaf a sessão reaberta
12.5.A convocação se dará por meio do sistema eletrõnico {"chat"}, e mail. ou, ainda, fac-símile. de acordo com a fase do procedimento
licitatârio .
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO '\-. ..
13.1.D objeto da licitação será adjudicado ao licitante deparado vencedor. por ato do Pregoeiro. caso nâa haja Interposição de recu
ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
43.2.Após a fme recursai, constatada â eguiaüdaae dos ates praticadas, a autaNdade mmpetente hcmclogará a pfe③dimenlc

t4. DA ATA DE REGtSTRa DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de $ua
convocação, para assinar a Ata de Rogistro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado. sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante a órgão au entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços. a
Administração poderá encaminha la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento IAR} ou meio
eletrânico. para que seja assinada e devolvida no prazo de 05(cinco) dias. a contar da data de seu recebimento
14.3. O prazo estabelecido no subitQm anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por
gualperiodo, quando solicitado pelo(sjlicltantejs} vencedorjsl, durante o seu transcurso. e desde que devidamente aceito
14.4. Serão formalizadas tantas Atam de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os lotes constantes no Termo
de Referência. com a indicação do licitante vencedor. a descrição dojs} itemjnsl, as respectivas quantidades. preços registrados e
demais condições
14.4.1. Será incluído aa ata, sob a forma de anexo. o íegistío dos licltantes que aceitarem cotar os bens ou sewiços com preços iguais
aos do iicitante veaador aa sequência da ciassi$cação do cedane: exciuido o percentual fefeíe te à na gen de pⓕiefêacia, quando o
cbieto nãc atender ec$ requisitos preüsecs no aK 3' da Le} n' 8.666: ae ]993

{5. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1.Após a homologação da licitação. em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
15.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cincos dias úteis. contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de
Contrato. sob pena de decair do direito a contratação. sem prejuízo das sanções previstas neste Edita
15.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a
Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária. mediante correspondência postal com avisa de
recebimento(ARI au meio eletrõnico, para que seja assinado au aceito no prazo de 05(Ginga) dias úteis: a contar da data de seu
recebimento.
15.4.0 prazo previsto no subirem anterior poderá ser prorrogado. por igualperíada. por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela Administração.
15.5.0 prazo de vigência da contratação gera até 31 de dezembro, respectivo ao exercício orçamentário Hnanceiro conforme previsão
no insbumento ③ntratualou no termo de refefênda.

15.6. Na assinatura dc ccnkato, será exigida a wrnprovação das mndições de habilitação consignadas no edleal, que deverão ser

$5.7. Na hipótese üe o vencem r da }lcltaçã aãc wmprovaí as wndiçêes de habÊiÊt ção consignadas nc ei ai cu se recusar a assinar
o contrata, a Admlniskação, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais comlnações legais cabivets a esse fíçitante. poderá
convocar outro licitante. respeitada a ordem de classificação. para. após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação. assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.'1.As regras acerca do reajustamento em sentido geraldo valor contratualsão a$ estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1.0s critérios de recebimento/execução e aceitação do objeto/serviço e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1.As obrigações da Conkatanle e da Contratada sáo as estabelecidas no Termo de Referênda

19. DO PAGAMENTO
'19.{ .As regras acerca do pagamento sâo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Editei

20. DO CADASTRO DE RESEREVA
2Q.l. Ao anal da sessão, encontrado o melhor lance. será indagado aos demais participantes na sua respectiva ordem de classl$caçãa
a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos. inclusive para olsl item(nsl/itemjs) exclusivos para ME e EPP. tudo
conforme os termos do Decreto Municipal.
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20.2. Será incluído, no anexo IV da ata de registro de preços, o registro das licltantes que aceitarem cotar os bens/serviços com preços
iguais aos da licitante vencedora na seq(lência da classificação do ①rtame, excluído o percentualreferente à margem de preferência.
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3' da Lei Ro 8.666/93.
20.3. A ardem de classllcação das licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas çantrata③es.
20.4. O registra a que se refere o subitem 20.2. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de
atendimento pela primeiro ①focado da ata. na$ hipóteses de cancelamento de seu registro de preços.
20.$. $e houver mais de uma lidtaRte ê situação de que tra 3 0 $übitem 20.2,, serão classi$cados segundo ordem da úi$ma ?④posta
apresentada duiaõte a fase mpe$üva.
20.6. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada, na hipótese de quando o convocado não
assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos ou quando houver a necessidade de contratação de fornecedor
remanescente. sendo exigido os documentos de habilitação, antes de qualquer hipótese de contratação.
20.7. Todos os procedimentos para o cadastro de reserva serão realizados também para olsl itemjns)/ itemjs) exclusivos para ME e
EPP

21. DA$ SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
21.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da $ua proposta. não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame. ensejar o retardamento da entrega do objeto. não mantiver a proposta ou lance. falhar ou
fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o
Município de Tianguá JCE e será descredenciado no Cadastro do Município de Tianguá /CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
$em preluÊzo de aplicação das seguintes multas e das demais wminações tegals=
21.].1 . Multa de IQ%(dez poí çentc} sobre e valor da nnkataçàc nc mso de:
} recusar em celebrar a enF c quando regularmente convccaac;
b} apresentar documentação falsa exigida para o certame
D) não manter a proposta ou lance
d) fraudar na execução do objeto;
$) comportar-se de modo inidõneo
21.1.2. Multa moratória de 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento solicitado. contados da
recebimento da Ordem de Compra. até o limite de 10%(dez por cento) sobre o valor, do fornecimento. caso seja inferior a 30 jtrlnta)
dias. no caso de retardamento na execução do fornecimento
21.1.3. Multa moratória de 10%(dez por ②ntal sabre o valor do fornecimento. na hipótese de atraso superior a 30 jtrintal dias na
execução do fornecimentos
21.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da entrega do fornecimento,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas
neste instrumenb, no contraía ou em outros documentos que o comptementem. não abrangidas nos subitens anteriores. serão
aplicadas: se④ prejuízo das demais sanções previstas na Le} n'. 8,666/g3. alterada e ccnwlldada, e na Lei n.' {Q,520/G2, as sega tes

2'1.2.1. Advertência;
21.2.2. Multa de até 5%(cinco por cento) sobre o valor objeto da licitaçãol
21.3. O valor da multa aplicada devera $er recolhido ao Tesouro fdunicipal no prazo de 05 jclncol dias a contar da notificação ou
decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
21.3.1. Se o valor da multa não for pago. üu depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizerjus.
21.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do lícitante. o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Atava do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com o$ encargos correspondentes.
21.4. O contratado terá seu contrato can③lado quando:
21.4.1. Descumprir as condições contratuaisl
21.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente. no prazo estabelecido pela Administração. $em
justificativa aceitável;
21.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado. na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercador
2t.4.4. Tiver preseRies Rzões de i eresse públim
2'1.$. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após {egütaí processo admi istíativo, ssegürada a ampla
defesa e o contraditório.
21.5.1. No processo de apllcaⓖo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa garantidos os seguintes
prazos de defesa:
al 05 jcincojdias Úteis para as sanções exclusivamente de multa. advertência
b) lO {dez) dias corridas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Tianguá e descredenciamento no
Cadastro da Prefeitura de Tianguá pelo prazo de até 05(cincal anos
21.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções Impostas nas artigos 86 a 88 da Lei Federal n' 8 666/93. alterada e
consolidada e no instrumento convocatória
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22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1.Até 03 jtrês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este

22.2.A impugnação poderá ser realizada par forma eletrânica. pela e-mail U$Üêçêg@!!êQg!!ê*ÊÊ.gg!:Qt,ou por petição dirigida ou
protocolada no endereço Av. Moisés Moita Ro 785 - Bairro Nenê Plácido - Tianguá-CE. Att. Comissão de Licitação e Pregões da
Prefeitura Municipalde Tianguá/CE, o Pregoeiro Oflcialdo Município.
22.3.Caberá o Pregoeiro. auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos. decidir sobre a impugnação no
prazo de até dois dias Úteis contados da data de recebimento da impugnação.
22.4.Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5.0s pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro. até 03(três) dias úteis
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrânico via internet. no endereço indicado no

22.6.o Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Úteis. contado da data de recebimento da pedido, e
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do editale aos anexos
22.7.As impugnações e pedidos de esclarecimeritas nãa suspendem os prazos previstos no certame.
22.8.A concessão de efelb suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos aubs do
?r ç8$w deliçlta⑩a
22.9.Â$ respostas acs pedidos de $ciarecinenlo$ serão divüigadas peia sislena e vinçuiarãc o$ padclpanies e a adn\inisífaçãc.

Edital

Edital

23, DA$ DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-â Ata no sistema eletrõnico.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada. o
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrario. pelo Pregoeiro.
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
23.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
prapostas* dos documentos e sua validade jurídica: mediante despacho fundamentado. registrado em ata e acessível a todos
atribuindo-lhes validade e eHcácia para Hns de habilitação e classificação.
23.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação
23.6.As normas disciplinadaras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados. desde
que não cornprornetam o interesse da Administração. o principia da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação
23.6.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será. em nenhum
caso, responsávelpor esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-à o dta do inicia e incluir se á a do vencimento. SÓ
se iniciam e vencem os prazos ern dias de expediente na Administração.
23-8.0 desakndimento de exige das formais não essenciais não Importará o afastamento do llcitante. desde que feia pcssive! o
aprcveitanento do atc, observados o$ pãecípios da isononia e dc interesse pübiico.
23.9.Em casa de divergência entre disposições deste Edilale de seus anexas ou demais peças que compõem o processe: prevalecerá
a$ deste Edital.
23.10. O Edital está disponibilizado. na integra, nc endereço ejetrõnlco v/ww.lldtacoes e.com.br. https://wv/w tiangua.ce.gov.br/ ou
licitacoes.tce.ce.gov.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço localizada na Av. Molsés Moita n' 785 - Bairro Nenê
Plácido - Tianguá-CE, nos dias úteis. no horário das 08:00horas às 17:00horas, mesmo endereço e período no qualos autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

Tianguá -CE, 29 de março de 2022
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